Comarca da Capital – 40ª Vara Cível
Juíza: Adriana Marques dos Santos Laia Franco
Processo nº 0194391-35.2009.8.19.0001 (2009.001.194996-6)
Propôs o autor a presente Ação de Usucapião na qual pretende a acessão de posse relativamente ao imóvel localizado na Praça da República nº 74, loja, primeiro e segundo pavimentos, Centro, nesta cidade, eis que seria seu possuidor por mais de 30 anos. O autor afirma que ingressou no imóvel na qualidade de locatário, possuidor há mais de 200 anos, situação que perdurou até 2004, quando adquiriu os direitos possessórios do imóvel, através da escritura pública de cessão de posse e venda de benfeitorias, lavrada no Cartório do 24º Ofício de Notas, e passou a ser o legítimo possuidor. Para prova do alegado juntou documentos (fls. 05/49). Plantas do imóvel às fls. 20. Contrato de locação às fls. 27, firmado em 01/06/1976 e escritura de cessão de posse e venda de benfeitorias as fls. 30/31. Certidões dos ofícios distribuidores em nome do autor as fls. 64/70. Sentença extinguindo o feito as fls. 87/88, logo sendo cassada pela decisão monocrática de fls. 111/112. A ré concordou com o pedido (fls. 123). Foram citados os confinantes as fls. 136 e 139 não apresentando oposição ao pleito autoral. Acostadas aos autos as manifestações do Município (fls.160/161), do Estado (fls.172) e da União (fls. 166) acerca de seu desinteresse quanto à área usucapienda. Promoção final oferecida pelo Ministério Público (fls.176), reconhecendo-se em favor do requerente o domínio útil do imóvel em questão. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de acessio possessionis ou acessão de posses, salientada na mansidão, continuidade sem oposição, com animus domini, por mais de vinte anos, independente de justo título e boa-fé. Citados o réu e todos os confrontantes, não houve quem se opusesse ao domínio do bem pela parte autora, que adquiriu os direitos de posse exercida pela cessionária, ora ré, há mais de 200 anos. Desta forma, forçoso se torna concluir que na soma das posses, dispensando-se, inclusive a boa-fé e o justo título, bastante que é o animus domini inconteste, remonta-se a um lapso de tempo bem maior que o prazo vintenal previsto pela lei civil. No caso examinado, provado está o lapso temporal exigido, bem como a situação de fato da posse, sendo ela mansa, pacífica, contínua e sem oposição. Há que se atribuir, inexoravelmente, à posse do requerente os efeitos da posse continuada de outrem. Ressalte-se, ainda, o desinteresse das Fazendas no imóvel usucapiendo; bem como, a presença nos autos de plantas descritivas, subscritas por profissional habilitado, que traduzem suficientemente a situação do imóvel e suas confrontações, levando a um juízo seguro de delibação. Por fim, há de ser julgado procedente o pedido, com declaração de domínio, relativamente ao imóvel descrito na inicial, nesta cidade, em favor do requerente (art. 941 e 945 do Código de Processo Civil), devendo a sentença ser transcrita no Registro Geral de Imóveis, mediante mandado, satisfeitas as obrigações fiscais (art. 945 do Código de Processo Civil). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, e conseqüentemente declaro pertencer ao autor o domínio do imóvel descrito na petição inicial, ressalvados os direitos de terceiros não citados. Após o trânsito em julgado, expeça-se o Mandado para o Registro do Domínio em favor do requerente. Sem custas diante da gratuidade de Justiça deferida e sem honorários a serem arbitrados, não tendo havido resistência ao pedido inicial. P. R. I.
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